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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000561-62.2015.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: PBPREV – Paraíba Previdência 
ADVOGADOS: Jovelino Carolino Delgado Neto, Emanuella Maria 
de Almeida Medeiros e Euclides Dias de Sa Filho
APELADOS: Bruno de Abrantes Olímpio e Outros
ADVOGADO: Sebastião Figueiredo da Silva
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.  RECURSO AVIADO
COM  FUNDAMENTO  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE
1973. EXIGÊNCIA DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE NA
FORMA PREVISTA NESTE DIPLOMA PROCESSUAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. APELO INTERPOSTO ALÉM DO
PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE.  NÃO CONHECIMENTO.
INTELECÇÃO DO ART. 932, INCISO III, DO CPC/2015.

1) Do  STJ:  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (Enunciado
Administrativo n° 2).

2) O  prazo  para  interpor  apelação  é  de  15  (quinze)  dias,
conforme intelecção do art. 508 do CPC. Tratando-se de ente
público,  esse  prazo  passa  a  ser  em dobro,  ou  seja,  de  30
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(trinta)  dias (art.  188 do CPC),  afigurando-se intempestiva  a
apelação  interposta  após  ultrapassado  esse  último  lapso
temporal.

3) Recurso não conhecido, nos termos do art. 932, inciso III,
do CPC/2015.

Vistos etc. 

Trata-se de apelação cível interposta pela PBPREV – PARAÍBA
PREVIDÊNCIA  contra  sentença (f.  129/132)  do  Juízo  da  5ª  Vara  da
Comarca de Sousa, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por BRUNO
DE ABRANTES OLIMPIO e OUTROS, que julgou parcialmente procedente o
pedido  inicial,  condenando  o  réu  a  pagar  aos  autores  o  valor  de  R$
12.562,92 (doze mil, quinhentos e sessenta e dois reais e noventa e dois
centavos), com acréscimo de juros de mora e correção monetária, desde a
citação, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, sendo 50% (cinquenta
por cento) em favor de Bruno de Abrantes Olímpio, 25% (vinte e cinco por
cento) em favor de Ana Lívia Lacerda Abrantes e 25% (vinte e cinco por
cento) para Maria Fernanda Lacerda Abrantes.

O apelante, em razões recursais (f. 136/140), discorre sobre
a  separação  dos  três  poderes  e  as  leis  orçamentárias,  bem  como  o
imperativo  constitucional  de  manutenção  do  equilíbrio  financeiro  e
atuarial, pugnando, ao final, pela reforma da sentença hostilizada.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 147/154).   

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo
(f. 158/162).

É o relatório.

DECIDO.

Ab  initio,  mister  se  faz tecer  alguns  comentários  acerca  da
vigência e da aplicabilidade da novel norma processual civilista.

É cediço que, em regra,  o Novo Código de Processo Civil
será aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe



AP n. 0000561-62.2015.815.0371                                                                                                          3

seu artigo 1.046.  Contudo, tal norma deve ser interpretada também à luz
do Direito Intertemporal, respeitando-se o ato jurídico processual perfeito
e o direito subjetivo processual das partes.

A sentença  foi  publicada  (10/03/2016,  f.  133)  sob  a
vigência do Código de Processo Civil de 1973.

Dessarte,  a admissibilidade recursal,  in casu, deve ser feita à
luz das disposições do Código de Processo Civil de 1973, vigente à época
da publicação da sentença, ante os termos do Enunciado nº 2, aprovado
pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016,  in verbis:  “Aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até
então  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.” (AgInt  no
AREsp  871.074/MS,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016).

Nesse viés, a apelação cível em deslinde encontra óbice ao seu
conhecimento, porquanto não satisfaz pressuposto de admissibilidade
recursal, qual seja, a tempestividade.

Nos termos do art. 184 da Lei Processual Civil  de  1973, os
prazos processuais são contados excluindo o dia do começo e incluindo o
dia do vencimento, e só começam a correr a partir do primeiro dia útil
após a intimação. 

O prazo para interpor apelação é de 15 (quinze) dias, conforme
intelecção do art. 508 do CPC/73. Tratando-se de ente público, esse prazo
passa  a  ser  em  dobro,  ou  seja,  de  30  (trinta)  dias,  afigurando-se
intempestiva a apelação interposta após ultrapassado esse último lapso
temporal. 

O apelo se subsume à tal hipótese. In casu, o prazo recursal
teve  como termo inicial  a  data  da  publicação  da  sentença  no
Diário da Justiça em 10 de março de 2016 (f. 133), começando a
fluir em 11 de março de 2016 e terminando no dia 11 de abril de
2016, nos termos do art. 508 c/c art. 188, ambos do CPC/73, aplicável à
espécie.

Ocorre que o recurso apelatório só foi interposto no dia
18 de abril de 2016, conforme Protocolo nº P002208160371, constante
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do comprovante anexado no rosto da petição recursal (f. 136), ou seja,
depois de escoado o prazo recursal, revelando-se intempestivo. Ressalte-
se que foi decretada a revelia da PBPREV (f. 120).

Ante o exposto,  não conheço da apelação,  nos termos
do art.  932,  inciso  III,  do  CPC/2015,  por  ser  manifestamente
inadmissível, diante da sua intempestividade.  

Intimações necessárias.

Após o trânsito em julgado,  baixem-se os autos à Vara de
origem, com as cautelas de estilo. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 07 de novembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                           Relator


